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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 09, DE 14 DE AGOSTO DE 2020 (*)

Estabelece, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 
7ª Região (TRT7), o plano de retomada gradativa das ativi-
dades presenciais suspensas em razão da pandemia do Novo 
Coronavírus (Covid-19).

 O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 
7ª REGIÃO, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Plauto Carneiro Porto, Presidente do Tribunal, presentes os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores José Antonio Parente da Silva, Maria José 
Girão, Maria Roseli Mendes Alencar, Francisco Tarcísio Guedes Lima Verde Júnior, 
Jeff erson Quesado Júnior, Durval César de Vasconcelos Maia, Fernanda Maria Uchôa   
de Albuquerque, Francisco José Gomes da Silva, Emmanuel Teófi lo Furtado e Paulo 
Régis Machado Botelho e o Excelentíssima Procurador-Regional do Trabalho Francisco 
José Parente Vasconcelos Júnior, 

 CONSIDERANDO os termos da Resolução nª 322/2020, do Conselho Nacional 
de Justiça, que autorizou os Tribunais a editarem normas para regulamentar o restabe-
lecimento dos serviços jurisdicionais presenciais desde de 15 de junho;

 CONSIDERANDO os termos do Ofício Circular CSJT.GP.SG Nº 26/2020, 
dispondo que os "Tribunais Regionais do Trabalho deverão elaborar plano de retomada  
das atividades presenciais, com observância das diretrizes estabelecidas na Resolução 
nº 322/2020 do Conselho Nacional de Justiça"; 

 CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 33.608, de 30 de maio de 2020, 
e os decretos estaduais que o sucederam autorizaram o retorno gradativo de algumas 
atividades econômicas e produtivas, estando a prestação jurisdicional incluída nas 
cadeias de atividades já autorizadas a retornar; 

 CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos serviços públicos 
e, no caso do TRT da 7ª Região, a prestação jurisdicional, 

 RESOLVE:
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CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 1º As atividades presenciais no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 
7ª Região (TRT7), suspensas em razão da adoção de medidas temporárias de prevenção 
ao contágio pelo Novo Coronavírus (Covid-19), serão retomadas de forma gradativa, 
conforme o cronograma estabelecido nesta resolução, o qual se encontra resumido no 
Anexo 1 desta norma. 

 Art. 2º Fica instituído o Protocolo Sanitário para Atividades Presenciais no âmbito 
do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, na forma do Anexo 2 desta norma.

 Parágrafo único. O Protocolo Sanitário referido no caput deste artigo deve ser 
obrigatoriamente observado por todas as pessoas envolvidas na realização das atividades 
presenciais autorizadas nas dependências do TRT7 e foros sob sua jurisdição, durante 
todo o período de implantação do cronograma defi nido nesta resolução.

 Art. 3º Enquanto houver determinação de isolamento social ou outras medidas 

de prevenção estabelecidas por decreto estadual, os magistrados, servidores e respectivas 

unidades, sempre que possível, devem dar preferência à realização de atos por meios 

telepresenciais, incluindo a realização de reuniões internas. 

 § 1º O atendimento presencial dar-se-á apenas quando estritamente necessário 

e mediante agendamento, observado o cronograma estabelecido nesta resolução.

 § 2º O atendimento virtual dos advogados se dará, prioritariamente, por meio 

da plataforma Google Meet, já utilizada para a realização de audiências e sessões de 

julgamento telepresenciais, observando-se a necessidade de agendamento prévio, con-

forme agenda da unidade. 

 § 2º O atendimento virtual dos advogados dar-se-á, prioritariamente, por meio 

do Balcão Virtual, observando-se o regulamento estabelecido pelo Ato TRT7.GP nº 

24, de 02 de março de 2021. (Redação dada pela Resolução Normativa TRT7 nº 6, 

de 30 de abril de 2021)

 Art. 4º O cronograma para retomada das atividades presenciais abrangerá 4 

(quatro) etapas sucessivas, com observância das seguintes datas:

 I - a 1ª etapa iniciará em 31 de agosto de 2020;

 II - a 2ª etapa iniciará em 14 de setembro de 2020;

 III - a 3ª etapa iniciará em 28 de setembro de 2020; 

 IV - a 4ª etapa iniciará em 26 de outubro de 2020. 
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 § 1º As etapas defi nidas neste artigo poderão ser canceladas, suspensas ou 

adiadas, a fi m de adequar o funcionamento do Tribunal aos protocolos e orientações 

defi nidos pelas autoridades sanitárias e de saúde. 

 § 2º As condições de funcionamento estabelecidas para a 4ª etapa continuarão 

em vigor enquanto perdurar o isolamento social e outras medidas de prevenção ao 

Covid-19 estabelecidas por meio de decreto estadual. 

 § 3º Antes do início de cada etapa, a Presidência deverá expedir portaria 

ratifi cando ou não a defl agração da nova etapa, após ouvir o Gabinete de Gestão e 

Monitoramento das Ações de Prevenção ao Covid-19 criado pelo Ato Conjunto TRT7.

GP.CORREG nº 02/2020.

 § 4º A portaria prevista no § 3º deste artigo deverá ser amplamente divulgada 

e, na medida das possibilidades, ser apresentada em eventos virtuais em redes sociais 

para esclarecimento de dúvidas das partes interessadas. 

 Art. 5º Durante a retomada dos trabalhos presenciais, o acesso do público externo 

aos prédios do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região será restrito às partes e 

advogados que possuam processo pautado em audiência, em sessão de julgamento ou 

atendimento agendado, respeitado, em todo caso, o período compreendido entre 8h e 

14h e as demais disposições desta resolução.

 Art. 6º Para magistrados, servidores, estagiários e colaboradores que estejam 

em grupos de risco, fi ca mantida a autorização de trabalho remoto enquanto perdurar o 

isolamento social e outras medidas de prevenção ao Covid-19 estabelecidas por meio 

de decreto estadual. 

 § 1º Enquanto não autorizado o retorno das atividades letivas, aplica-se a prerro-

gativa estabelecida no caput deste artigo aos magistrados e servidores que possuam fi lhos 

menores em idade escolar, desde que não possam confi ar a sua guarda a outra pessoa. 

 § 2º O enquadramento no grupo de risco deverá ser solicitado pelo próprio inte-

ressado à Divisão de Saúde, por Processo Administrativo Eletrônico (Proad), devendo 

encaminhar, juntamente com o pedido, documentos que comprovem a situação que 

justifi ca o enquadramento solicitado. 

 § 2º Quando o enquadramento no grupo de risco decorrer de condição diversa 

da idade superior a 60 (sessenta) anos, deverá ser solicitado pelo próprio interessado à 

Divisão de Saúde, por Processo Administrativo Eletrônico (Proad), devendo encaminhar, 

ainda, juntamente com o pedido, documentos que comprovem a situação que justifi ca 

o enquadramento solicitado. (Redação dada pela Resolução Normativa TRT7 nº 10, de 

04 de setembro de 2020)
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 § 3º O enquadramento na situação prevista no § 1º deste artigo deverá ser soli-
citado pelo próprio interessado à Secretaria de Gestão de Pessoas, por Proad, devendo 
encaminhar, juntamente com o pedido, documentos que comprovem a situação que 
justifi ca o enquadramento solicitado. 

 Art. 7º Os magistrados e servidores que coabitam com pessoas que se enqua-

dram no grupo de risco também terão a prerrogativa de realizar o trabalho remoto, nos 

termos do art. 6º desta resolução, desde que não haja comprometimento no fl uxo das 

atividades da unidade em que é lotado.

 § 1º O enquadramento na situação prevista neste artigo deverá ser solicitado pelo 

próprio interessado à Divisão de Saúde, por Proad, devendo encaminhar, juntamente com 

o pedido, documentos que comprovem a situação que justifi ca o enquadramento solicitado. 

 § 2º Os servidores que se encontram afastados compulsoriamente nos termos do 

art. 9º do Ato Conjunto TRT7.GP.CORREG nº 02/2020 não poderão ser benefi ciados 

com a prerrogativa prevista no caput deste artigo, devendo retornar ao trabalho presen-

cial, caso permaneça existindo a situação que impossibilitou o trabalho remoto.

CAPÍTULO II
DO EXPEDIENTE INTERNO

 Art. 8º O expediente interno refere-se a todas as atividades desenvolvidas pelo 

corpo funcional do Tribunal, abrangendo os trabalhos de magistrados, servidores e de 

estagiários. 

 Parágrafo único. As disposições contidas neste capítulo não se aplicam aos 

terceirizados e prestadores de serviços, cujas atividades devem observar as cláusulas 

contratuais pertinentes. 

 Art. 9º O expediente interno presencial deve ser retomado de forma gradativa, 

observando-se o seguinte cronograma:

 I - durante a 1ª etapa, todos os servidores e estagiários que se encontram afas-

tados compulsoriamente nos termos do art. 9º do Ato Conjunto TRT7.GP.CORREG nº 

02/2020 devem retornar ao trabalho presencial, excetuando-se aqueles que se enquadram 

na hipótese do art. 6º desta resolução; as unidades poderão, ainda, retomar o trabalho 

presencial de até 30% do respectivo quadro que se encontra em regime de teletrabalho;

 II - durante a 2ª etapa, o percentual estabelecido no inciso I deste artigo fi ca 

majorado para 50%; 

 III - durante a 3ª etapa, as unidades deverão retomar o trabalho presencial, 

fi cando autorizadas a manter o limite máximo de até 70% da equipe em teletrabalho; 
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 IV - a partir da 4ª etapa, fi ca mantida por tempo indeterminado a condição 

estabelecida no inciso III deste artigo.

 § 1º Fica prorrogado durante todo o período de vigência desta resolução o Regime 

Especial de Teletrabalho previsto no art. 7º do Ato Conjunto TRT7.GP.CORREG nº 02/2020. 

 § 2º Caberá ao gestor da unidade informar a relação de servidores em regime de 

teletrabalho ao Núcleo de Desenvolvimento de Pessoas, observando-se o cronograma 

previsto no caput deste artigo.

 § 3º Caso a unidade possua estagiário enquadrado na situação prevista no 

inciso I deste artigo, deverá assegurar o retorno às atividades presenciais de pelo 

menos 1 (um) servidor.

 § 4º As unidades judiciais e administrativas podem defi nir livremente o horário dos 

seus respectivos expedientes internos presenciais, desde que: (Incluído pela Resolução 

Normativa TRT7 nº 10, de 04 de setembro de 2020)

 I - estejam compreendidos entre 7h30 e 15h30; (Incluído pela Resolução Nor-

mativa TRT7 nº 10, de 04 de setembro de 2020)

 II - seja assegurada a realização dos atos presenciais previstos nesta Resolução; 

(Incluído pela Resolução Normativa TRT7 nº 10, de 04 de setembro de 2020)

 III - observem, a partir da 3ª etapa, um expediente presencial mínimo de 4 horas, 

ocasião em que os servidores escalados para o trabalho presencial deverão complementar 

a jornada por meio de teletrabalho. (Incluído pela Resolução Normativa TRT7 nº 10, 

de 04 de setembro de 2020)

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO AO PÚBLICO EXTERNO

 Art. 10. Durante a vigência desta resolução, o atendimento ao público externo 

continuará sendo realizado, prioritariamente, por meio remoto, o que deve incluir, 

necessariamente, além do correio eletrônico, o atendimento telefônico. 

 Art. 11. O atendimento ao público externo de modo presencial será gradativa-

mente retomado, observando o seguinte:

 I - durante as 2 (duas) primeiras etapas, o atendimento ao público externo con-

tinuará restrito às hipóteses excepcionais previstas no art. 3º do Ato Conjunto TRT7.

GP.CORREG nº 02/2020; 

 II - durante a 3ª etapa, o atendimento ao público externo de modo presencial será rea-

lizado com horário reduzido, de apenas 2 (duas) horas, de 9h às 11h e mediante agendamento; 
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 III - a partir da 4ª etapa e por tempo indeterminado, o atendimento ao público 
externo será ampliado para 4 (quatro) horas, observando o período de 8h às 12h e 
mantendo-se a necessidade de agendamento. 

 Parágrafo único. Em qualquer etapa poderá ser solicitado o agendamento de 
atendimento para fi ns de entrega ou recebimento de documentos físicos. 

CAPÍTULO IV
DAS AUDIÊNCIAS

 Art. 12. As audiências continuam devendo ser realizadas preferencialmente 

por videoconferência, nos termos do Ato Conjunto TRT7.GP.CORREG nº 06/2020, 

reservando-se a realização de audiências presenciais apenas quando se revelar inviável 

a realização do ato de forma integralmente virtual, observando-se, nessa hipótese, o 

seguinte cronograma de retorno gradual:

 I - durante a 1ª etapa, as audiências presenciais permanecerão suspensas; 

 II - durante a 2ª etapa, as varas do trabalho poderão realizar audiências presen-

ciais, limitando a pauta diária ao máximo de 10 (dez) audiências e devendo haver entre 

varas que se situam no mesmo andar do Fórum Autran Nunes ou no mesmo Fórum, no 

caso das varas do interior, alternância de dias, evitando-se, em qualquer hipótese, que 

duas varas nessas condições realizem audiências ao mesmo tempo;

 III - durante a 3ª etapa, não haverá limite para as pautas diárias, mas deve-se 

manter a observância quanto à alternância estabelecida no inciso II deste artigo; 

 IV - a partir da 4ª etapa, as unidades terão liberdade para designar audiências, 

mantendo-se, por tempo indeterminado, o acesso à sala de audiências apenas para as 

partes, advogados e testemunhas do processo. 

 § 1º As varas deverão observar o limite de pessoas que é comportado pela res-

pectiva sala de audiências, conforme consta do Anexo 3 desta resolução. 

 § 2º Deve-se priorizar a realização de audiências por meio de videoconferência, 

observando a regulamentação constante do Ato Conjunto TRT7.GP.CORREG nº 06/2020, 

e dar preferência, na pauta presencial, para as audiências de instrução que envolvam a 

produção de prova oral e que não puderam ser realizadas telepresencialmente.

 § 3º As varas poderão realizar audiências telepresenciais híbridas, em que 

parcela dos participantes pode se dirigir para as dependências da vara ou do fórum, 

a fi m de viabilizar sua participação na audiência, enquanto outra parcela participa 

por videoconferência.
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 § 4º Nos casos em que magistrados, servidores, partes ou advogados se enqua-
drem no grupo de risco, bem como na hipótese em que a sala de audiência da vara 
não comporte todos os participantes da audiência, as varas deverão realizar audiências 
telepresenciais híbridas. 

 § 5º As regras previstas neste artigo aplicam-se, no que couber, às audiências 
realizadas pelo Centro Judiciário de Métodos de Solução de Disputas (CEJUSC). 

CAPÍTULO V
DAS SESSÕES DE JULGAMENTO PRESENCIAIS 

 Art. 13. A realização de sessões de julgamento pelo Tribunal Pleno e demais 
órgãos julgadores do Tribunal, quando inviável sua realização de forma virtual ou 
telepresencial, será realizada de modo presencial, observando o seguinte cronograma:

 I - durante a 1ª etapa, permanecem suspensas; 

 II - a partir da 2ª Etapa, poderão ser realizadas sessões presenciais de julgamento, 
observando-se o limite de sustentações orais por sessão, condicionado à deliberação do 
respectivo órgão julgador. 

 § 1º Em todas as etapas e por tempo indeterminado, o acesso à sala de sessões 
será limitado às partes e advogados com processos pautados e pelo tempo estritamente 
necessário à realização do julgamento do processo pertinente. 

 § 2º Independentemente da realização de sessões presenciais, poderão continuar 
sendo realizadas sessões de julgamento telepresenciais, nos moldes previstos pelo Ato 
Conjunto TRT7.GP.SE1.SE2.TURMA1.TURMA2.TURMA3 nº 2/2020.

 § 3º A retomada da realização presencial de sessões de julgamento não obsta a 
continuidade da realização de sessões virtuais de julgamento, nos termos do Ato Con-
junto TRT7.GP.SE1.SE2.TURMA1.TURMA2.TURMA3 nº 1/2020. 

CAPÍTULO VI
DOS CURSOS, EVENTOS E REUNIÕES

 Art. 14. A realização de cursos, eventos, reuniões ou qualquer outra atividade 
que envolva a participação de várias pessoas será retomada de forma gradativa, do 
seguinte modo:

 I - durante as duas primeiras etapas, as atividades descritas no caput deste artigo 
permanecem suspensas; 

 II - durante a 3ª etapa, as atividades descritas no caput deste artigo poderão 
ser realizadas, observando-se o limite máximo de até 8 (oito) pessoas e desde que seja 
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assegurada a completa observância das regras de distanciamento estabelecidas no pro-
tocolo constante do Anexo 2 desta resolução; 

 III - a partir da 4ª etapa, a realização das atividades descritas no caput deste 
artigo retorna às condições normais, devendo, todavia, observar rigorosamente o pro-
tocolo constante do Anexo 2 desta resolução.

 § 1º Deve-se priorizar, por tempo indeterminado, a realização de cursos, eventos 
e reuniões por meio de videoconferência. 

 § 2º Ficam ressalvados das limitações previstas neste artigo os cursos e eventos 
de natureza obrigatória determinados por órgãos superiores, desde que estritamente 
observado o protocolo sanitário anexo a esta Resolução.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 15. Fica autorizado, a partir da 2ª etapa, o funcionamento nos prédios 
do TRT7 das dependências cedidas à Ordem dos Advogados do Brasil, à Associação 
dos Advogados Trabalhistas do Estado do Ceará (ATRACE), ao SINDISSÉTIMA e à 
ANAJUSTRA, sendo, contudo, vedado o atendimento presencial ao público.

 Art. 16. O cumprimento de mandados judiciais deve ser realizado por servi-
dores que não estejam em grupos de risco, utilizando-se de equipamentos de proteção 
individual e desde que o cumprimento do ato não resulte em aglomeração de pessoas 
ou reuniões em ambientes fechados.

 Art. 16 Fica autorizado, a partir da publicação desta Resolução, o cumprimento 
presencial de mandados judiciais, que deve ser realizado por ofi ciais de justiça que não 

estejam em grupos de risco, utilizando-se de equipamentos de proteção individual e 

desde que o cumprimento do ato não resulte em aglomeração de pessoas ou reuniões 

em ambientes fechados. (Redação dada pela Resolução Normativa TRT7 nº 10, de 04 

de setembro de 2020)

 § 1º A partir da 3ª etapa do plano de retomada estabelecido nesta Resolução, 

o cumprimento de mandados judiciais deve ser normalizado, assegurando-se, nas 

etapas anteriores, o cumprimento dos mandados urgentes e os relativos a audiências 

e observando-se, em todo caso, a regra prevista no caput deste artigo. (Incluído pela 

Resolução Normativa TRT7 nº 10, de 04 de setembro de 2020)

 § 2º Os mandados judiciais devem ser cumpridos, preferencialmente, pelos 

meios eletrônicos previstos no Ato Conjunto TRT7.GP.CORREG nº 05/2020.” (NR). 

(Incluído pela Resolução Normativa TRT7 nº 10, de 04 de setembro de 2020)
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 Art. 17. As perícias, entrevistas e avaliações devem observar as normas de dis-
tanciamento social e de redução de concentração de pessoas, adotando-se as cautelas 
sanitárias indicadas pelos órgãos competentes.

 Art. 18. Os alvarás de levantamento de valores deverão ser expedidos e encami-
nhados às instituições fi nanceiras preferencialmente de forma eletrônica e, sempre que 

possível, determinada a transferência entre contas em lugar do saque presencial de valores.

 Art. 19. A Biblioteca Aderbal Nunes Freire, a Seção de Gestão Documental e 

a Seção de Arquivo do Fórum Autran Nunes funcionarão mediante protocolo próprio, 

a ser divulgado pela intranet, observando as especifi cidades de suas áreas de atuação.

 Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal. 

 Art. 21. Fica revogado o Ato Conjunto TRT7.GP.CORREG. nº 8/2020, voltando 

os pedidos de alteração de férias a ser regidos pelo Ato TRT.GP. nº 04/2017.

 Art. 22. Fica revogado o art. 9º do Ato Conjunto TRT7.GP.CORREG. nº 2/2020, 

voltando a frequência dos servidores e estagiários a ser registrada de acordo com 

o Ato nº 44/2018. 

 Art. 23. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Fortaleza, 14 de agosto de 2020. 

 PLAUTO CARNEIRO PORTO
 Presidente do Tribunal

(*) Revogada pela Resolução Normativa TRT7 nº 13/2022, disponibilizada no Diário Eletrônico 
da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 3598, 14 de novembro de 2022. Caderno Administrativo 
do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, p. 1.

(*) Alterado pela Resolução Normativa TRT7 nº6/2021, disponibilizada nos Diários Eletrônico 
da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 3213 e 3214, 30 de abril e 03 de maio de 2021. Caderno 
Administrativo e Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, p. 4 e 1.

(*) Alterado pela Resolução Normativa TRT7 nº 10/2020 disponibilizada no Diário Eletrônico 
da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 3053, 04 de setembro de 2020. Caderno Administrativo e 
Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, p. 1.
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